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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.

Avenida Farquar nº.2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5366


EXAME DE IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 659/2017/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0029.006883/2017-08/ SEDUC

OBJETO: Formação de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de Serviços de Locação de Auditórios/Salão de Eventos, Hospedagens e Fornecimento de Alimentação (almoço, jantar, água mineral e cafezinho), para atendimento de eventos a serem promovidos pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, no município de Porto Velho, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. Com lotes de participação exclusivas para ME/EPP e Equiparados pela LC 123/06.
IMPUGNANTE: XXX
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 013/GAB/SUPEL, de 02.05.2017, publicada no DOE nº 85, de 09.05.2017, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO enviadas pela empresa XXX, impugnando o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.
I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 26 de janeiro de 2018 às14h59mi, a empresa XXX impugnou o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão agasalhados no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 659/2017. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, neste caso marcada para o dia 02/02/2018, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através de e-mail da Equipe de Licitação ou protocolado na sede da SUPEL.
Os requisitos para o pedido de impugnação foram preenchidos, no que tange a tempestividade.
Considerando que a matéria impugnada se refere à especificação do objeto e às exigências do Termo de Referência, bem como, visando não haver prejuízos à licitação e nem violação dos seus princípios, a referida impugnação foi encaminhada para a SEDUC, objetivando manifestação daquela pasta, que respondeu conforme os termos colacionados abaixo:

“II - DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA IMPUGNANTE E ANÁLISE
A) Síntese das razões insurgidas pela Empresa XXX
A empresa impugnante insurge em face da constatação de irregularidade que restringe a igualdade e a competitividade no Edital nº. 659/2017, quais sejam:

1) Do desmembramento do Lote VII do Edital, colocando os itens 8, 9 e 10 em outro lote.
Alega que o Lote VII agrupa itens que possuem peculiaridade entre si, como os itens 8, 9 e 10 que tem como objeto o fornecimento de Self Servisse, Coffee break, Água e Café, já dos itens 11 ao 21 tem como objeto o fornecimento de apartamento e auditório, razão pela qual comportam plena divisibilidade sem comprometer o objeto da licitação.

Resposta: Diante de objetos complexos, distintos ou divisíveis cabe, como regra e conforme o caso concreto justificar, a realização de licitação por itens ou lotes (Art. 23, § 1º, da Lei nº. 8.666/93). O Tribunal de Contas da União recomenda que a licitação seja procedida por itens/lotes sempre que econômica e tecnicamente viável, cabendo a Administração, justificadamente, demonstrar a vantajosidade da opção feita.

Colaciona-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria:

“O fracionamento das compras, obras e serviços, nos termos do § 1º do art. 23 da Lei nº. 8.666/93 somente pode acorrer com demonstração técnica e econômica de que tal opção é viável, bem como que ensejar melhor atingir o interesse público. ”
No presente caso, a justificativa para o agrupamento dos itens/lotes encontra-se no item 30 do Termo de Referência:

30. Agrupamento dos Lotes
A Lei Geral de Licitações admite a contratação integral ou dividida em tantas parcelas quantas se demonstrem técnica e economicamente viáveis, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, contudo, sem fugir da modalidade licitatória cabível para o total do objeto (§§1º e 2º, do art. 23, da Lei Federal nº 8.666/93).

Nesse sentido, dispõe o Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara):
“É legítima a adoção da licitação por lotes/grupos, quando a licitação por itens isolados exigir elevado número de processos licitatórios, onerando o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual e comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. Não obstante, a licitação por itens poderia exigir a realização de igual número de contratações, o que, como já ressaltado, constituiria ônus aos servidores encarregados do acompanhamento desses instrumentos, o que possivelmente oneraria a Administração”.
Ainda sobre o tema, a Corte de Contas Federal, através do Acórdão 861/2013-Plenário, trouxe o seguinte entendimento:
“É lícito o agrupamento em lotes de itens a serem adquiridos por meio de pregão, desde que possuam mesma natureza e que guardem relação entre si”.
Nos mesmos moldes, o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia se manifestou sobre o tema (Súmula 8/2014 –TCE/RO):
“A Administração Pública em geral deverá restringir a utilização do critério de julgamento menor preço por lote, reservando-a àquelas situações em que a fragmentação em itens acarretar a perda do conjunto; perda da economia de escala; redundar em prejuízo à celeridade da licitação; ocasionar a excessiva pulverização de contratos ou resultar em contratos de pequena expressão econômica”.
A ampliação da competitividade não está diretamente relacionada com a formulação, pelo órgão contratante, do maior número de itens possíveis. Deve-se observar que em determinados seguimentos de mercado (produtos de alta e média tecnologia, ou que possam ser vendidos diretamente pelo fabricante e serviços) a licitação do objeto por item, ou sua distribuição em pequenos lotes possibilitarão a participação de um maior número de empresas regionalizadas, contudo, sem poder econômico para fomentar a disputa pelo melhor preço, prejudicando a economia de escala.
A distribuição dos lotes foi efetivada considerando que tal forma de distribuição foi devidamente aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado quando opinou pela legalidade do Pregão Presencial 374/2010, com o mesmo objeto do presente termo, como também, a Decisão Monocrática 084/2013/GCBAA opinou pela legalidade do Pregão Eletrônico 271/2013, mesmo objeto do presente termo de referência, e mesma forma de distribuição dos lotes.
Assim, de acordo com aprovação anterior do Tribunal de Contas do Estado os lotes foram distribuídos da seguinte forma:
Lote I a IV - Locação de auditórios: Os lotes foram elaborados visando subsidiar eventos onde são exigidos de forma distinta serviços de locação de auditórios. Em tais eventos, não se faz necessária uma estrutura física que comporte os serviços de hospedagem e alimentação no mesmo local da realização do evento.
Lote V – Refeições:  O lote foi elaborado visando subsidiar eventos onde os serviços de refeição devem ser servidos no local do evento, pois não necessita estar vinculados aos serviços de hospedagem ou a outro qualquer.
Lote VI – Coffee break e Água: O lote foi elaborado visando subsidiar eventos onde os serviços de coffee break e a água mineral com café devem ser servidos no local do evento, tais itens foram inseridos em lote distinto pois não necessitam estar vinculados aos serviços de hospedagem ou a outro qualquer.
Lote VII – Serviços de hospedagem, locação de auditório e salas e fornecimento de refeições: O lote foi elaborado visando os eventos que necessitam que a hospedagem, alimentação seja no mesmo local das locações de auditório e salas, buscando assim evitar o deslocamento dos participantes de um local para o outro, sendo a maioria dos participante servidores de outros municípios, os custos com o translado dos participantes, a dispersão dos mesmos, evitando assim os transtornos que surgem com problemas de horário de chegada e saída dos mesmo, pois prejudica o desenvolvimento pedagógico do evento, além de gerar uma economicidade, como também, a eficiência e aproveitamento do tempo
Lote VIII – Serviços de hospedagem de luxo: Foram elaborados para subsidiar eventos que exigem hospedagem de categoria de luxo para atender as autoridades de alto escalão.
Isso posto, entendemos que a formulação de pequenos lotes para disputa resultará na obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração e em maior eficiência administrativa
 

Dessa forma, a Administração Pública demonstrou tecnicamente a viabilidade do agrupamento dos itens que compõem o Lote VII, e que caso fossem por itens independentes, afetaria a integridade do objeto pretendido, comprometendo a perfeita execução do mesmo. Isso porque em determinadas situações (Lote VII) a divisão dos itens causaria prejuízos e transtornos a Administração.

Portanto, será mantido o agrupamento dos itens 8, 9 e 10 no lote VII, ficando claro que não se trata de restringir a igualdade e a competitividade, mas sim de resguardar o interesse público, e as peculiaridades dos eventos que fundamentaram o agrupamento dos itens no lote VII. 

2) Para os lotes V, VI (item 6) e VII (itens 8 e 9), a licitante deverá apresentar declaração de disponibilidade de Profissional Nutricionista, que será o responsável técnico pelos serviços executados (Lei Ordinária nº. 2195, de 30 de novembro de 2009).
3) Para os lotes VII (Itens 11, 12 e 13) e VIII, a licitante deverá possuir cadastro do Ministério de Turismo – Mtur, conforme Lei do Turismo nº 11771/08, que dispõe sobre a Política Nacional de Turismo; define as atribuições do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor turístico; revoga a Lei nº 6505, de 13 de dezembro de 1977, o Decreto-Lei nº 2.294 de 21 de novembro de 1986, e dispositivos da Lei nº 8.181 de 28 de março de 1991.

Em linhas gerais, a impugnante argumenta que a empresa que está querendo participar no item 8, 9 e 10 está impedida pelo fato de o órgão está pedindo que possua cadastro do Ministério de Turismo – Mtur, critério esse que só é obrigatório para o item de Hospedagem.

Resposta: As exigências estabelecidas no item 9.2 - Da Qualificação Técnica, em especial aos subitens 9.2.4 e 9.2.5 do Termo de Referência estão em consonância com a legislação vigente que regulamentam os serviços ora solicitados. Portanto, a licitante que participar do lote VII deverá apresentar a documentação exigida para os itens que guardam relação com a legislação especifica. 

Por oportuno, cabe ressaltar que a empresa que participar dos itens 8, 9 e 10 do lote VII deverá também participar dos outros itens que compõem o lote VII, quais sejam os itens 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21, considerando que os mesmos estão agrupados no lote. Sendo assim, apresentar a documentação exigida para cada item. Não é cadastro do Ministério de Turismo, que impedi a empresa de participar dos itens 8, 9 e 10, pois para esses itens é exigido apenas a declaração de disponibilidade de Profissional Nutricionista, e sim o fato de ter que participar dos outros itens que exige o cadastro do Ministério de Turismo.

Assim, no mérito, conclui-se pela IMPROCEDÊNCIA do pedido de impugnação, e pelo prosseguimento ao certame licitatório.”
Em mais, acrescente-se que a própria lei das licitações prevê exceção a todas as restrições do inc. I, do § 1º, art. 3º, da LF 8.666/93, ou seja é possível restringir sim, desde que haja circunstância pertinente ou relevante para o específico objeto do contrato – o que fora apontado pela SEDUC no item 30.1 quando justifica a composição do LOTE VII,  in verbis o dispositivo legal: 
“Art.3º - ...

§ 1º ...

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991.” (grifamos)
IV – DA DECISÃO

Consubstanciando a decisão na manifestação da SEDUC e por todo o exposto, bem como, nos princípios norteadores das licitações, julgo IMPROCEDENTE a impugnação, não carecendo o edital de reforma quanto ao impugnado. 
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeiro Substituto e Equipe de apoio, através do telefone (69) 3216-5318, no e-mail da Equipe supel.omega@gmail.com  ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.
Ciência aos interessados. Publique-se.
Porto Velho, 31 de Janeiro de 2018.

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira – Matrícula 300131839
